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1. ACRÓNIMOS

DRE - Direção Regional de Estradas

DRESC - Direção Regional de Equipamento Social e Conservação

DSCE - Direção de Serviços de Conservação e Exploração

DSCP - Direção de Serviços de Concessões e Projetos

DSF - Direção de Serviços Financeiros

DSJ - Direção de Serviços Jurídicos

DSO - Direção de Serviços de Obras

DSRH - Direção de Serviços de Recursos Humanos

ER - Estrada Regional

PAMUS - Projeto de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável

PIDDAR 2025 - Plano e Programa de lnvestimentos e Despesas de Desenvolvimento da Região

Autónoma da Madeira para2025

PRR - Plano de Recuperação e Resiliência

RAM - Região Autónoma da Madeira

SIADAP - Sistema lntegrado de Avaliação de Desempenho na Administração Pública

SIADAP-RAM - Sistema lntegrado de Avaliação de Desempenho na Administração Pública da

Região Autónoma da Madeira

SIRESP - Sistema lntegrado de Redes de Emergência e Segurança de Portugal

SREI - Secretaria Regional de Equipamentos e lnfraestruturas

SRF - Secretaria Regional de Finanças

VE - ViaExpresso
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2. TNTRODUçÃO

A conjuntura económica e política que nos envolve exige que a Direção Regional d

Estradas, abreviadamente DRE, como entidade que assegura a execução política do planeame

da concretização e da gestão das infraestruturas rodoviárias da responsabilidade do Gov

Regional da Madeira, no decorrer do ano 2025 mantenha o foco na adaptabilidade e eficiência

dos recursos disponíveis, e no racional planeamento das iniciativas, projetos e construções.

o Plano de Atividades para o ano de 2025 dará seguimento à execução e finalização de

iniciativas, projetos e construções iniciados em anos anteriores, cumprindo a Missão estabelecida

e obedecendo aos valores e compromisso da DRE.

Na base da sua elaboração estiveram os princípios enunciados no Decreto-Lei n.e 183/96,
de 27 de setembro, em articulação com o Decreto-L ei n.s t2/2O24, de 10 de janeiro, que procede

à revisão do Sistema lntegrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração pública,

abreviadamente SIADAP, e com o Decreto-Legislativo RegÍonal n.s 23/2024/M, de 30 de

dezembro, que procede à quarta alteração ao Decreto Legislativo Regional n.e 27/2O09/M, de 2t
de agosto, que estabelece o SIADAP na administração regional autónoma da Madeira,

abreviadamente SIADAP-RAM, nomeadamente no art.e 9.e e seguintes do diploma (Subsistema

de avaliação do desempenho dos serviços da adminístração pública regional - SIADAP-RAM 1).

A elaboração do plano de atividades teve por base os objetivos estratégicos definidos pela

SREI, a partir dos quais foram criados os objetivos operacionais a alcançar, num processo

colaborativo que envolveu todas as Unidades Orgânicas da DRE.

Baseado em princípios de transparência e participação, este plano ressalta a importância

de envolver todos os trabalhadores da DRE, reafirmando o compromisso com a melhoria e

evolução constantes.

A informação obtida foi alinhada por meio de um processo contínuo de diálogo entre todas

as partes envolvidas e, em seguida apresentada para análise e aprovação pelo Secretário Regional

de Equipamentos e lnfraestruturas e divulgado internamente.

,,!
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3. ENQUADRAMENTO ORGANIZACIONAL

Em consequência da reorganização do Governo Regional, o Decreto Regulamentar Regional

n.e tt/2O24/M, de 14 de fevereiro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.s 39/2024/M,

de 9 de dezembro, aprovou a nova orgânica da Secretaria Regional de Equipamentos

lnfraestruturas, abreviadamente SREI, que passa a estabelecer as suas atribuições, defi

conduzir e executar a política regional nos setores dos edifícios, infraestruturas e equipamentos

públicos, estradas regionais, obras públicas, hidráulíca fluvial, barragens, investigação e

monitorização de obras, energia, habitação, transportes e mobilidade terrestre, transportes

marítimos e acessibilidades marítimas, e mobilidade marítima.

No âmbito da SREI, e considerando a recente reformulação, a Secretaria integra o Gabinete

do Secretário Regional, a Direção Regional de Planeamento, Recursos e Gestão de Obras Públicas,

a Direção Regional do Equipamento Social e Conservação, a Direção Regional de Estradas, a

Direção Regional de Energia, a Direção Regional dos Transportes e da Mobilidade Terrestre e o

Laboratório Regional de Engenharia Civil.

3.1. Direção Regional de Estradas

O Decreto Regulamentar Regional n.e 2L/20t6/M, de 30 de setembro, alterado pelo

Decreto Regulamentar Regional n.s 7/20L9/M, de 18 de setembro, que aprova a estrutura

orgânica da DRE, estabelece que este é um serviço executivo central, integrado na estrutura da

SREI, que prossegue as suas atribuições sob a administração direta da Região Autónoma da

Madeira, abreviadamente RAM, relativamente ao setor das estradas'

3.1.1. Missão

Esta Direção Regional tem por missão assegurar a execução política do planeamento, da

concretização e da gestão das infraestruturas rodoviárias da rede regional que não estejam afetas

às concessões rodoviárias, bem como promover e assegurar o apoio técnico a pontuais

competências da SREI.

3.L.2, Valores

Esta Direção Regional rege o exercício das suas atribuições sobre determinados valores,

nomeadamente:

i

ii

iii

ív

V

vi

Responsa bilidade;

Confiança;

Transparência;

Eficácia;

Eficiência;

Qualidade do serviço.
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3.1.3, Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições da DRE:

a) Apoiar a SREI na formulação e concretização das políticas relativas às estradas regiona

acompanhar a execução das medidas delas decorrentes;

b) Estudar e propor a implementação de medidas e definir normas técnicas de atuação que

contribuam para a realização dos seus objetivos, nomeadamente, para o desenvolvimento,

modernização e qualidade das estradas regionais;

c) Prestar serviços de limpeza, correção e escavação de taludes em altura, a entidades
públicas ou privadas, de acordo com a tabela de preços aprovada pelo membro do Governo

Regional de que depende a DRE, com exceção dos serviços da administração pública

regional, aos quais os serviços serão prestados graciosamente;

d) Promover, dirigir, acompanhar e executar as atividades inerentes à planificação,

construção, ampliação, remodelação, conservação e manutenção das estradas regionais;

e) Assegurar e desenvolver a fiscalização das obras incluídas no âmbito da sua atuação;

f) Executar as ações para prevenção da sinistralidade e para o incremento da segurança

rodoviária;

g) Promover a realização periódica de recenseamentos de tráfego, bem como a inventariação
permanente de Equipamentos coletivos sob a sua ação;

h) Promover relações de cooperação com entidades públicas ou privadas, nacionais, regionais

ou estrangeiras, tendo em vista o aproveitamento das melhores potencialidades para o

desenvolvimento do sector das estradas;

i) Superintender na organização dos serviços que de si dependem;
j) Programar, promover e executar as ações necessárias à formação dos recursos humanos

afetos aos serviços da DRE;

k) Promover as ações necessárias relativas ao aproveitamento e desenvolvimento dos

recursos patrimoniais e financeiros afetos aos serviços da DRE;

l) Promover e assegurar o apoio técnico ao Secretário Regional de Equipamentos e

lnfraestruturas na definição das orientações na Concessionária de Estradas, VIAEXpRESSO

da Madeira, 5.A., e na VIALITORAL - Concessões Rodoviárias da Madeira, S.A., empresas

participadas integradas no setor empresarial da RAM;

m) Utilizar e administrar os bens de domínio públíco ou privado da RAM afetos a título
permanente ou provisório, à sua atividade.
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3.7.4. Organizaçãoefuncionamento

A organização interna dos serviços da DRE obedece ao modelo de estrutura organizacional

hierarquizado e é dirÍgida pelo Diretor Regional de Estradas.

A estrutura nuclear da DRE está estabelecida na Portaria n.s 44/2OI7, de 16 de fevereiro,

alterada pela Portarian.e 45/2O2O, de24 de fevereiro, enquanto a estrutura flexível desta Direção

está estabelecida no Despacho n.e 143/2020, de 13 de abril.

Estrutura nuclear e flexível

A sua estrutura nuclear e flexível integra os seguintes serviços

i. Direção de Serviços de Concessões e Projetos;

Divisão de Concessões

ii. Direção de Serviços de Obras;

Divisão de Fiscalização

iií. Direção de Serviços de Conservação e Exploração;

Divisão de Manutenção

iv. Direção de Serviços Jurídicos;

v. Direção de Serviços de Recursos Humanos;

vi. Direção de Serviços Financeiros

Divisão de Gestão Financeira e Orçamental

i. Direção de Serviços de Concessões e Projetos

A Direção de Serviços de Concessões e Projetos, abreviadamente DSCP, é a unidade

orgânica que tem por missão assegurar o apoio técnico bem como a fiscalização da Concessionária

de Estradas VIAEXPRESSO da Madeira, S.A., e VIALITORAL - Concessões Rodoviárias de Madeira,

S.A., nomeadamente no que respeita ao cumprimento, na área de engenharía, dos respetivos

contratos, sendo responsável pelo sistema de monitorização e recenseamento de tráfego, pela

inventariação e monitorização da rede rodoviária regional, no âmbito dos Projetos e pela

promoção e acompanhamento de todos os estudos e projetos que venham a ser necessários, no

desenrolar da atividade da DRE.

Para cumprir a sua missão, a DSCP dispõe das seguintes atribuições:

a) Promover recenseamentos de tráfego periódicos para fins estatísticos e elaborar relatórios

sobre a sua evolução, de modo a estabelecer prioridades de atuação no que concerne à

conservação de estradas;

b) Proceder à inventariação e definição das necessidades existentes em matéria da rede

rodoviária e estabelecer as prioridades da sua concretização, acelerando o esforço de

5



t<
construção das consideradas fundamentais, numa perspetiva de desenvolvimento

integrado;

c) Promover a elaboração dos projetos da rede rodoviária regional, assim como a prepa

das peças de procedimento necessárias à abertura de concursos e adjudicações,

devam ser realizadas sob o regime de empreitada;

d) Elaborar as peças de procedimentos contratuais relacionados com a sua atividade;

e) Elaborar pareceres e assegurar o acompanhamento e fiscalização, na área da engenharia,

dos contratos de concessão das concessionárias rodoviárias;

f) Preparar os elementos necessários à elaboração dos Planos de lnvestimentos plurianuaís

referentes à sua área funcional.

A DSCP é dirigida por um diretor de serviços, cargo de direção intermédia de 1.e grau.

ii. Direção de Serviços de Obras

A Direção de Serviços de Obras, abreviadamente DSO, é a unidade orgânica que tem por

missão coordenar todas as atividades necessárias à realização física dos empreendimentos, desde

a fase de concurso, passando pela fiscalização da construção e controlo de qualidade até ao

encerramento do processo, com a elaboração das respetÍvas contas finais.

Para cumprir a sua missão, a DSO dispõe das seguintes atribuições:

a) Fiscalizar os projetos e as obras dentro da sua área funcional;

b) Elaborar os Autos de Consignação das empreitadas adjudicadas dentro da sua área

funcional;

c) Assegurar as interfaces técnicas e operacionais entre todos os intervenientes na obra e com

entidades terceiras;

d) Emitir os pareceres necessários sobre as obras adjudicadas dentro da sua área funcional;

e) Proceder às receções provisórias e definitivas das obras acompanhadas dentro da sua área

funcional;

f) Análise e validação de telas finais das empreitadas;

g) Elaborar as peças de procedimentos contratuais relacionados com a sua atividade;

h) Preparar os elementos necessários à elaboração dos Planos de lnvestimentos plurianuais

referentes à sua área funcional.

qua

a

6

A DSO é dirigida por um diretor de serviços, cargo de direção intermédia de 1.e grau.



iii. Direção de Serviços de Conservação e Exploração

A Direção de Serviços de Conservação e Exploração, abreviadamente DSCE, é a unidade

orgânica que tem por missão coordenar todas as atividades relacionadas com a manutenção e

exploração da rede, desde a inspeção e planeamento das intervenções de conservação e

reabilitação até às atividades ligadas à segurança rodoviária, sendo responsável pelas atividades

inerentes ao exercício dos poderes de autoridade.

Para cumprir a sua missão, a DSCE dispõe das seguintes atribuições:

a) Proceder à classificação e nomenclatura das estradas regionais, nos termos legais;

b) Proceder ao diagnóstico sistemático do estado de conservação das estradas regionais;

c) Proceder à sinalização vertical e horizontal das estradas;

d) Melhorar a segurança da rede rodoviária regional;

e) Promover as obras de conservação da rede rodoviária regional;

f) Fiscalizar as obras que, no seu âmbito, forem adjudicadas em regime de empreitada;

g) Proceder à instrução dos processos de contraordenação relativos às infrações verificadas

no âmbito da atuação da DRE, propondo ao diretor regional, nomeadamente, o

quantitativo das coimas a aplicar;

h) Emitir parecer sobre a emissão de licenças ou autorizações de ocupação ou utilização de

estradas e terrenos sob a jurisdição da DRE, nos termos definidos na lei;

i) Emitir pareceres sobre as condições de realização de edificações, obras, trabalhos e outras

intervenções e de exercício de atividades industriais e comerciais, nas zonas de proteção

das estradas regionais;

j) Proceder à fiscalização de obras, trabalhos e outras intervenções à margem das estradas;

k) Elaborar as peças de procedimentos contratuais relacionadas com a sua atividade;

l) Preparar os elementos necessários à elaboração dos Planos de Investimentos Plurianuais

referentes à sua área funcional.

A DSCE é dirigída por um diretor de serviços, cargo de direção intermédia de 1.s grau.

Com a publicação do Despacho n.s 213/2022, de 30 de maio, que procede à alteração da

estrutura administrativa da DRE, a DSCE passou a deter na sua dependência a Secção

Administrativa de Conservação, que assegura os procedimentos administrativos relativos à

elaboração de autos de embargo, autos de notícia, contraordenações e pedidos de indemnização,

entre outras tarefas, e a Secção de Apoio Administrativo, que assegura os procedimentos

administrativos relativos à preparação e elaboração de propostas de aquisição de bens e serviços,

entre outras incumbências.

t
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iv. Direção de Serviços Jurídìcos

A Direção de Serviços Jurídicos, abreviadamente DSJ, com atribuições exclu

consulta jurídica, é a unidade orgânica que tem por missão prestar apoio técnico-jurídico

domínio das atríbuições da DRE

Para cumprir a sua missão, a DSJ dispõe das seguintes atribuições:

a) Emitir pareceres e elaborar estudos jurídicos;

b) Formular propostas de diplomas de âmbito regional nas áreas de competência da DRE;

c) Participar na elaboração de pareceres necessários à pronúncia da Região nos termos

constitucionais e estatutários;

d) Promover a adequada e necessária difusão da legislação de interesse para a DRE;

e) Colaborar e prestar o apoio necessário aos mandatários da Região, nos processos litigiosos

a cargo da DRE;

f) Analisar e dar parecer sobre as peças dos procedimentos de contratação pública;

g) Acompanhar a tramitação dos procedimentos de contratação pública;

h) Promover diligências referentes à formaÍização dos contratos públicos;

i) Fomentar a observância do regime jurídico aplicável aos procedimentos de contratação

pública;

j) Prestar esclarecimentos, transmitir orientações técnicas e emitir pareceres no âmbito do

regime jurídico aplicável aos contratcs públicos;

k) Assegurar informação atualizada sobre o andamento dos procedimentos de contratação

pública em curso;

l) Efetuar e manter registos da informação relativa aos procedimentos de contratação

pública.

A DSJ é dirigida por um diretor de serviços, cargo de direção intermédia de 1.e grau.

v. Direção de Serviços de Recursos Humanos

A Direção de Serviços de Recursos Humanos, abreviadamente DSRH, é a unidade orgânica

que tem por missão executar as políticas de gestão dos recursos humanos e patrimoniais móveis

não mecânicos, os procedimentos administrativos inerentes à gestão do pessoal e o

processamento de vencimentos, abonos e regalias, descontos e contribuições obrigatórias.

Para cumprir a sua missão, a DSRH dispõe das seguintes atribuições:

a) Formular propostas para definição das coordenadas e dos objetivos a prosseguir no âmbito

da gestão e da formação do pessoal;

b) Superintender na preparação, execução, acompanhamento e avaliação das operações

ligadas à gestão de todo o pessoal da DRE;

c) Colocar à disposição do diretor regional os indicadores de gestão dos recursos humanos;

,t",",.
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d) Coordenar, elaborar e assegurar o processamento das despesas relativas a remunerações

e prestações sociais de todo o pessoal da DRE;

e) Elaborar os processos relativos ao movimento de pessoal, velando pelo cumprimento da

legalidade;

f) Manter permanentemente atualizado um registo do pessoal;

g) Estudar, avaliar e propor medidas conducentes à melhoria das relações entre os serviços e

os seus utentes e à introdução de novos métodos de trabalho;

h) Assegurar a gestão do economato segundo as orientações do diretor regional;

i) Assegurar o encaminhamento e controlo de todo o expediente da DRE, bem como a

respetíva conservação, segundo as orientações do diretor regional;

j) Elaborar o plano e o relatório anual de atividades da DRE.

A DSRH é dirígida por um diretor de serviços, cargo de direção intermédia de 1.e grau.

Com a publicação do Despacho n.s 2t312O22, de 30 de maio, que procede à alteração da

estrutura administrativa da DRE, a DSRH passou a deter na sua dependência a Secção de Pessoal,

que assegura o registo e controlo da assiduidade, organiza e acompanha os procedimentos

relativos às várias situações que surgem no contexto de trabalho, e a Secção de Expediente, que

assegura a receção e encaminhamento interno da correspondência, entre outras incumbências.

vi. Direção de Serviços Financeiros

A Direção de Serviços Financeiros, abreviadamente DSF, é a unidade orgânica que tem por

missão assegurar a gestão e o controlo financeiro e orçamental, competindo-lhe coordenar e

executar o procedimento relativo à cabimentação e processamento de despesas.

Para cumprir a sua missão, a DSF dispõe das seguintes atribuições:

a) Preparar a proposta de orçamento anual da DRE;

b) Coordenar e acompanhar a cobrança das receitas da responsabilidade da DRE e proceder à

sua entrega na tesouraria competente;

c) Coordenar, controlar e monitorizar toda a gestão orçamental, numa perspetiva de

rentabilização de execução dos respetivos orçamentos, propondo as alterações

orçamentais necessárias ao bom funcionamento da DRE;

d) Controlar financeiramente a execução de contratos;

e) Efetuar os cabimentos, proceder à requisição de fundos, comprometer e processar as

despesas;

f) Processar, registar e cobrar as receitas devidas pela prestação de serviços e que constituem

receita da Região;

9



g) Assegurar, no âmbíto das candidaturas aos fundos comunitários, a formalização dos

pedidos de pagamento, monitorizando todo o processo de execução financeira destes

projetos;

h) Acompanhar, do ponto de vista financeiro, os contratos de concessão da Concessionária

Estradas VIAEXPRESSO da Madeira, S.A., e VIALITORAL - Concessões Rodoviárias

Madeira, s.A., bem como efetuar todos os reportes exigidos nos termos legais

i) Reportar periodicamente a informação referente à execução orçamental, compromissos

assumidos, passivos e contas a pagar;

j) Exercer as demais funções que dentro da sua área funcional, lhe sejam atribuídas.

A DsF é dirigida por um diretor de serviços, cargo de direção intermédia de 1.e grau

)
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3.1,5. Organograma

Secção de
Expediente

Secção de Apoio
Administrativo

Direção de Serulços
Flnancelros

Diretora: Dr.3 Conceição
Berenguer

Flnanceira e
Orçamental

Dr.c Nalita Olim

de GesËo

Direção de Serviços de
Conservação e

Secretariado

Diretora: Dr.a Odília SousaDiretor: Eng.l q;.r16o
Fernandes

5ecção
Administrative
de Conservação

Divisão de
Manutenção

Eng.e F;1;O" a.t,to

DIRETOR REGIONAL

Eng.e gnl6nio Ferreira

Diretora: Dr.a Natércia
Freitas

Direção de Servlços
Jurídicos

Secção de
Pessoal

Direção de Servlços de
Recursos HumanosDireção de Serviços de

Obras

DiÍetor: Eng.e ;o16 Martins

Dlvlsão de
Flscalização

Êng.a 4n. g,,t
Carreira

Dlreção de Serviços de
Concessões e Projetos

Diretora: Eng.a P611. U"r.
Cruz

Dlvlsão de
Concessões

Eng.o Er1t5t,o
Abreu

Sala de Desenho
e Arquivo
ïécnico
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3.1.6. Serviços fornecidos e adquiridos

A DRE cumpre o seu compromisso ao estabelecer, coordenar e implementar a políti

regional no setor das estradas, enquanto a DSF tem a responsabilidade de garantir a

controlo financeiro e orçamental, coordenar e monitorar a cobrança das receitas da DRE

encaminhá-las à respetiva tesouraria.

As intervenções e serviços prestados pela DRE que implicam uma contrapartida financeira

consistem na prestação de serviços de limpeza, correção e escavação de taludes em altura, a

entidades públicas ou privadas, de acordo com a tabela de preços aprovada pelo membro do

Governo Regional de que depende a DRE, com exceção dos serviços da administração pública

regional, aos quais os serviços são prestados graciosamente.

No que respeita à aquisição de bens, serviços e execução de obras, as regras são

estabelecidas pelo Código dos Contratos Públicos, abreviadamente CCp, de maneira a tornar o
processo transparente e permitir que todos os concorrentes tenham igualdade no tratamento.

De entre as várias modalidades de procedimento é escolhida a que melhor se adequa,

considerando o valor e a complexidade do contrato, nomeadamente, o ajuste direto, consulta

prévia, concurso público, concurso limitado por prévia qualificação, procedimento de negociação,

diálogo concorrencial ou parceria para a inovação.

O procedimento é realizado através da Plataforma AcinGov, promovendo maior eficiência

e rastreabilidade, de maneira a garantir o controlo e fiscalização dos processos para prevenir

irregularidades e assegurar a boa gestão dos recursos públicos.

Neste sentido, os potenciais utilizadores e/ou destinatários diretos e indiretos da atividade

desenvolvida na DRE são nomeadamente alguns departamentos do Governo Regional,

concessionárias de estradas ViaExpresso e ViaLitoral, Autarquias Locais, particulares, empresas de

projeto e empresas de construção civil.

3.2. Recursos Existentes

3.2.1. RecursosHumanos

No que diz respeito à evolução dos recursos humanos, a 31 de dezembro de2024 a DRE

contava com um total de 239 colaboradores, o que se traduz numa diminuição de quinze

colaboradores face ao mesmo período do ano anterior.

Apesar desta diminuição no número total de efetivos, a DRE procurou assegurar a

continuidade e qualidade dos serviços prestados, recorrendo a uma gestão eficiente dos recursos

humanos disponíveis e à reorganização interna de trabalhadores e funções.

72



O quadro abaixo ilustra a distribuição dos efetivos da DRE por Serviços a 31 de dezembro

de2O24.
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Quadro 7 - Dìstribuição dos efetivos da DRE por Serviços o 31fi.2/2024

A distribuição dos efetivos da DRE é constituída por diversos Cargos/Carreiras e Categorias,

com grande predominância nas funções operacionais. Do total de 239 trabalhadores, 149 são

Assistentes Operacionais, o que representa cerca de 62Yo, evidenciando o peso significativo das

funções operacionais nomeadamente a manutenção, limpeza e outras funções essenciais às

estradas regionais.

Do ponto de vista técnico e administrativo, destaca-se a existência de 35 Técnicos

Superiores e 19 Assistentes Técnicos, representando cerca de 15% e 8%, respetivamente. Esta

estrutura representa uma base qualificada que garante o apoio, suporte técnico e administrativo

às diversas Direções de Serviços da DRE.

No que respeita aos cargos de chefia, o número de Diretores de Serviços ou Gabinete,

Chefes de Divisão e Coordenadores Técnicos está perfeitamente proporcional à dimensão de cada

Serviço refletindo uma estrutura hierárquica adequada.

Relativamente à carreira especial, apesar de representar uma percentagem reduzida, cerca

de 5,4% do total dos trabalhadores, estes são fundamentais pois garantem a limpeza de taludes

em altura em condições de risco e penosidade.
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O gráfico abaixo mostra com clareza a distríbuição dos efetivos da DRE por Ca

e Categoria.

Distribuição dos efetivos por cargo/carreira e categoria

I49160

3

t6

tT

195

6

1,4

9

3

76

10

181

6

L4

9

0

0

-1

-t4

0

0

0

ra

il ,-: :i:il 1:f :1:
.";$':''lï'$';'ç"fu#:ïff

"""- 
Ff. ,"e 

""""C

Grófíco 7 - Distribuição dos efetivos da DRE por Corgo/Carreiro/Categorio o 3j./j.2/2024.

A variação de efetivos por Serviço mostra que a redução de trabalhadores é mais

significativa na DSCE, com menos 14 trabalhadores, e em menor proporção na DSO, com uma

única saída.

Esta diminuição resulta de diversos fatores, entre os quais se destacam as aposentações,

mobilidades, afetações, licenças sem vencimento, denúncias de contrato, comissões de serviço

em outras entidades, bem como a inexistência de procedimentos concursais.

Gabinete do
Diretor

DSCP

DSO

DSCE

DSJ

DSRH

DSF
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Quadro 1 - Voriaçõo de efetivos por Serviço em 2023 e 2024
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Os dados analisados representam-se graficamente da seguinte forma

Variação de efetivos por Serviço
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Grófíco 2 - Variação de efetivos por Serviço em 2023 e 2024

A estrutura etária dos trabalhadores da DRE reflete uma presença muito reduzida de

pessoas com menos de 34 anos, sendo que a maior concentração está entre os 45 e os 64 anos.

No que respeita à distribuição por género, a presença masculina é dominante em todas as

faixas etárias, especialmente nas idades mais avançadas, enquanto as mulheres representam uma

minoria significativa.

O quadro abaixo mostra com clareza a estrutura etária na DRE a 31de dezembrode2O24'
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Quadro 2 - Estruturo etório no DRE a 31/12/2024.
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Da análise à estrutura etária da DRE é possível verificar que é maioritariamente constituída
por trabalhadores do sexo masculino

jovem tem baixa representatividade.

e com idades mais avançadas, sendo que o sexo inino e

os dados analisados representam-se graficamente da seguinte forma

Estrutura etária por género I

31

li,,iïl,l,
Até 18 1.8-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 65-69 Mais
anos de 70

I Homens I Mulheres

Grófico 3 - Estrutura etória por género na DRE o 31/12/2024.

3.2.2. Recursos Financeiros

No que respeita aos recursos financeiros, e com a finalidade de dar continuidade ao

processo de desenvolvimento e melhoria das acessibilidades, da segurança e da operacionalidade
das infraestruturas e equipamentos da Região, a DRE dispõe do seguinte orçamento:
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Orçamento de Funcionamento (OF)

Despesas c/Pessoal

Aquísição de Bens e Serviços correntes

Juros

Tra nsferências corre ntes

Outras despesas correntes

Aquisições de Bens de Capital

Orçamento de lnvestimento (Ol)

Outros Valores (OV)
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Quadro 5 - Orçamento planeado para 2025
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Da análise ao quadro é possível verificar que a componente mais expressiva é a referente

ao Orçamento de lnvestimento, representando 95,4% do orçamento total. Este valor será

aplicado na manutenção de infraestruturas existentes, na reestruturação de espaços e na

construção de novas infraestruturas, com o objetivo de melhorar a qualidade dos acessos e vias

de comunicação da Região.

Por outro lado, o Orçamento de Funcionamento representa 4,6%o do orçamento total, o

a maior parte dos recursos é destinada a despesas com o pessoal e a aquísição de bens e serviços

correntes. As outras componentes representam valores modestos com um peso muito pouco

significativo.

Os valores apresentados constaram da proposta de Orçamento apresentado à Assembleia

Legislativa da Madeira para o ano de 2025, que foi rejeitada a 9 de dezembro de2O24, implicando

a governação em regime de duodécimos, até que novo Orçamento seja apresentado e aprovado.
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4. oBJETtvos ESTRATÉc rcos E EsTRATÉans

W
4.L. Análise SWOT

A DRE como um serviço executivo central apresenta oportunidades e

constrangimentos no seu meio envolvente que afetam os Serviços e são importantes ter em

consideração no planeamento das suas atribuições e atÍvidades.

Com esta análise é possível compreender toda a envolvente da DRE através de

quatro variáveis estratégicas, sendo duas representativas do ambiente interno,

nomeadamente, as forças e fraquezas, e outras duas do ambiente externo, as oportunidades

e ameaças.

Assim alguns dos principais aspetos relativos a cada variável estratégica são:

PONTOS FORTES

o Aplicação lnfoVias;

o Domínio estratégico do âmbito de atuação;

r DivulgaÇão de informação à sociedade através das páginas oficiais da

Direção Regional de Estradas e da secretaria Regional de Equipamentos c

I nfraestruturas;

o DivulgaÇão de lnformação nos meios de comunicação social e no Jornal

Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM);

r Recursos humanos especializados e com elevada responsabilidade na

missão a prosseguir;

r Equipamentos de trabalho adequados e em boas condições.

PONTOS FRACOS

o Gestão financeira sujeita a fortes condicionantes;

r lnexistência de Sistema de gestão da qualidade;

r Processo de desmaterialização de papel pouco desenvorvido, com o
arquivo físico demasiado grande;

r Circuito do expediente demasiado grande;

o Elevado nível de burocracia, em resultado das exigências relativas ao

financiamento público e da comunicação entre entidades públicas;

o Carência de mão-de-obra;

r Meios mecânicos e equipamentos muito envelhecidos;

r Carência de viaturas.
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OPORTUNIDADES

Transição digital impulsionada pelo Plano de Recuperação e Resiliência

(PRR);

Parcerias com entidades externas e outros serviços e organismos da

Administração Pública;

Maior valorização das competências dos trabalhadores, incentivando-os a

adquirir formação profissional.

AMEAçAS

r Restrições orçamentais e atrasos no financiamento;

o Envelhecimento dos trabalhadores, com ênfase para os operacionais da

limpeza e manutenção das estradas regionais, adstritos às várias secções

de conservação de estradas;

r Saídas por aposentação e redução de admissão de efetivos.

a

a

W
a
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4.2. Objetivos Estratégicos

Os objetivos estratégicos definidos pela sREl traduzem o que a secretaria pretende

alcançar em2o25, de maneira a concretizar a sua visão de futuro e cumprÍr a sua missão. Desta

forma, foram fixados os seguintes objetivos estratégicos:

Abietìvo Estratégico: lmplementação das obras e ações cometidas à SREI no âmbito
Programa de Governo 2023/2027.

obietìvo Estrotégico 2: Desenvolvimento de medidas que, no médio e longo prazo,
garantam a sustentabilidade técnica e económica das infraestruturas a conceber; a construir ou
a reabilitar/redimensionar pela SREI. Neste particular deverá ser tida em especial atenção, a

segurança técnica e ambiental das infraestruturas e a sua qualidade integrada ao longo de todo
o seu ciclo de vida e de utilização, incorporando sempre que aplicável uma análise integrada de

riscos.

obietivo Estrotegico 3: Promoção de medidas no âmbito da gestão dos recursos
humanos da SREI, que contribuam para o desenvolvimento profissional e pessoal dos
trabalhadores.

Obietivo Estrotégico 4: Modernizar e melhorar os níveis de desempenho da SREI, em
todas as suas áreas de intervenção setorial, designadamente através da implementação de

instrumentos de orientação, monÍtorização e avaliação das atividades dos serviços.

obietivo Estratégico 5: Concretizar melhorias na capacidade de resposta e na relação
com os utentes dos serviços da SREI.

obietivo Estratégico 6: Reforço dos níveis de desempenho nas atividades de fiscalização
nas áreas de competência da SREI.

obietivo Estratégico 7: Consolidação das práticas de controlo de custos de
funcionamento e de exploração em todas as áreas de atividade da sREl.

obietivo Estrotégico 8: Promoção de propostas de legislação regional que contribuam
para um melhor desempenho da sREl nas suas áreas de atuação setorial.
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Seguindo estas linhas de orientação e tendo em conta as suas atribuições, a DRE

considerou essenciais para a orientação da sua atividade durante o ano de 2025 os seguintes

objetivos estratégicos :

Objetivo Estratégico 7 :

Concretizar melhorias na capacidade de resposta e na relação com os utentes dos

serviços da SREI.

Objetivo Estratégico 2:

Reforço dos níveis de desempenho nas atividades de fiscalização nas áreas de

competência da SREI.

Objetivo Estrotégico 3:

Consolidação das práticas de controlo de custos de funcionamento e de exploração e

todas as áreas de atividades da SREI.
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5. OBJETIVOS OPERACIONAIS

De forma a prosseguir tais objetivos estratégicos, foram estabelecidos os objetivos
operacionais, sendo eles

obietivo operocional í: Disponibilizar novos meios de comunicação entre serviços

utentes.

obietivo operocionol 2: Garantir a celeridade no tempo de resposta aos pedidos dos
utentes no que respeita a licenciamentos, utilização de estradas e serviço de Rocheiro.

Obietivo Operacional3: Garantir a celeridade na receção, classificação e distribuição de

documentos.

obietivo operacionol 4: Promover a correta utilização dos espaços de arquivo,

mantendo atualizado o arquivo de documentos.

objetivo operacional 5: Assegurar a formação contínua dos trabalhadores.

obietivo operacional 6: Garantir a celeridade na elaboração de informações, emissão

de pareceres e estudos.

objetivo operacionol z; Aumentar o número de ações de fiscalização.

Abietivo operocional 8: Aumentar o acompanhamento da execução física das obras e
intervenções nas estradas regionais.

Obietivo Operocionol 9; Garantir o acompanhamento de tramitação dos procedimentos

de contratação pública.

obietivo operacional 70: Promover a adequada gestão de processos contenciosos.

Obietivo Operocional LL: Monitorização da manutenção e execução de

em preend imentos.

objetivo operacional i2: promover a correta certifícação de despesa.

obietivo operocionol 13: Aumentar a taxa de execução orçamental e proceder ao

controlo orçamental da despesa.

obietivo operocional 74: Promover o correto processamento de abonos e vencimentos
aos trabalhadores da DRE.

obietivo Operacional í5; Assegurar o acompanhamento de auditorias realizadas por
entidades externas.
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Concretizar melhorias na

capacidade de resposta e
na relação com os utentes

dos senlços da SREI

Reforço dos nÍleis de

desempenho nas
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nas áreas de competência

da SREI

Consolidação das práticas

de controlo de custos de
funcionamento e de
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áreas de atiüdades da

SREI

OBJETIVOS ESTRATÉG ICOS OBJETIVOS OPERACIONAIS
PARÂMETROS
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oE3
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Tendo em vista o cumprimento dos objetivos estratégicos e operacionais da DRE,

verificamos a seguinte relação entre estes e os parâmetros de Eficácia, Eficiência e Qualidade.

Disponibilizar noros meios de comunicação entre

serviços e utentes

r a celeridade no tempo resposta aos
pedidos dos utentes no que respeita a

icenciamentos, utilização de estradas e serviço

Rocheiro

Garantir a celeridade na receção, classifcação e

buição de documentos

Promorer a coneta utilização dos espaços de

iro, mantendo atualizado o arquiro de V
documentos

a formação contínua dos trabalhadores

Garantir a celeridade na elaboração de

informações, emissão de pareceres e estudos

Aumentar o número de ações de fiscalização

Garantir o acompanhamento da execução física

das obras e intenenções nas estradas regionais v

Garantir o acompanhamento de tramitação dos

procedimentos de contratação pública

Promover a adequada gestão de processos

contenciosos

Monitorização da manutenção e execução de

empreendimentos

Promorrer a correta certificação de despesa v

mentar a taxa de execução orçamental e
proceder ao controlo orçamental da despesa

Promorer o correto processamento de abonos e

cimentos aos trabalhadores da DRE

o acompanhamento de auditorias

v

v

v

v

v

v

v

v

v

v

vrealizadas por entidades extemas
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5.1. Matriz das atividades a desenvolver, indicadores e metas

No quadro que se segue estabelece-se a relação entre objetivos operacionais e
indicadores de desempenho

)
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Garantir a celeridade
nâ receção,

classificação e

distribuição de

documentos

OOP3-lnd 1 100%2DSRHEFICACIA
Corresp e registo
no Seryiço

Tempo médio do circuito dos
utstnDutcáo de documentos
oelos seruicos

medraJ

Promover a correta

utilização dos espaços

de arquivo, mantendo

âtualizado o arquivo
de documentos

OOP4-lnd 1 1DSRH Registo no Serviço lOOoÁEFICACIA
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respetivos espaços demais seruiços (n.e de dias úteis)

OOP5lnd 1

OOP5-lnd 2

50%

2

DSRH

DSRH

QUALIDADE

QUALÌDADE côrreio èlêtrónico 5OoÁ

37lf0l2025 Correioeletrónico

dos
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Divulgação de ihformação Envio de informação das ações de

das ações de formação formação junto dos demais
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Cumprimento do prazo

Diagnóstico das estabelecido para envio do
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e 
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EFICACIA DSCP OOP6-lnd 1

Promover inspeçõ6 às viâs
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plurianuais referentes à sua estabelecidas

área funcional

Datâ limite
èstâbelecidâ

Correio eletrónico
e Processos físicos.DSF 50Á

EFICACIA

Análise e emisão de Tempo médio utilizado para a

OOP6-lnd 5 pãreceres no âmbito dãs emissão de pareceres (n.e de dias
competências úteis)

Processos físicos /
TODOS 10 controlo dos

seryiços

5%

Emitir pareceres sobre a

emissão de licenças ou Tempo médio utilizado pãra a

autorizaçõesdeocupaçãoou elaboração de informações e

utilização de estmdâs e emissão de pareceres (n.e de dias
terrenos sob a jurisdição da úteis em media)
DRE

Processos físicos /
controlo interno

EFICACIA DSCE OOP6-lnd 6 10 ú%

Concretizar

melhorias na

capacidade de
resposta e na

relação com os

utentes dos

serviços da SREI

MATRIZ DAS ATIVIDADES A DESENVOLVER, INDICADORES E MEïAS . PL,ANO DE ATIVIDADES 2025

OBIETIVOS

ESÌRATÉGICOs
OBJETIVOS

OPERACIONAIS
sERVrçO

RESPONSÁVEL

OBJETIVO

OPERACIONAL
FONTE DE PONDERAçÂO

TAXA DÉ
TAXA DÉ

REAUZAçÃO DO

OBJETIVO

OPERACIONAI.

ct-asstFtcacaoPARAMETRO TARÊFA IN D ICADOR META RESULTADO REATIZAçÃODOVERIFICAçÃO ESTABELECIDA
INDICADOR

ocP6

.5.

26



EFrCÁCrA DSCE OOP6-lnd 7

Emitir pareceres sobre as

condições de realização de Tempo médio utilizado para a

edificações, obrãs, trabêlhos elaboração de informãções e

e outras interyençõês nas emissão de pareceres (n.9 de dias

zonas de proteção das úteis em média)

estradas Íegionais

10
Processos físicos / fi%
controlo interno

EFICACIA DSCE OOP6-|hd 8

Procêder à fìscalização de

obras, trabalhos e outras N.9 de relatórios por secção de

interyenções à margem de conseruação

estradas regionais

12

Relatórios/ Fichas

resumo da

atividâde mensal 'yo

EFICACIA DSCE OOP6-lnd 9

Emitir pareceres sobre
oedidos de autorizacão do-- TemDo médio utilizado para a
uso das estradas no que , '' elaboracão de informãções eresoeita a transooÍtes'*'-:-. - ;--'-:- emissão de pareceres (n.e de dias
esoec6E. orovas desDontvas:---.. _,:._-:_ __._._.,;_ 

úteis em médìa)
com rmplcaçoes na reoe
viária regional

10 Processos físicos 70%

a celeridade

na elaboração de

informâções, emissão

de pareceres e

estudos

EFICACIA DSJ OOP6-lnd 10

seryiços de consultoria
jurídica necessária à Tempo médio de disponibìlização
prossecução das atividades de informação atualizada {dias
das restantes unidades úteis em média)

orgânicas

Plataforma
eletrónica

5%

EFICACIA DSI oOP6-ìnd 11

Elaboracão de oareceres ------,':-.-- ', -.-ì-Tempo médio utilizado para a
necessaflos a Dronuncra oa-- elaboracão de informações eRAM nos termos

emissão de pareceres (n.9 de diasconstitucionais e --- ---:-- - - - úteis em médìa)
êçtãtutários

10
Processos físicos /
correio êlêtrónico

56Á

TemDo médìo de preparação dePrpnârâÍ oroDôstãs de-- prooostãs de diplomas,
diôlomãs- reEulãmentos e' '-'- -- '-'. -- - regulamentos e outrosouÌros rnsrumenros

instrumentos normatìvos (n.9 de
normâtivos

dias úteis em média)

Processos físicos /
correio elêtrónicoEFICACIA DSJ OOP6-lnd 12 20 50/o

Concretizar
melhorias na

capacidade de

resposta e na

relação com os

utentes dos

seruiços da SREI

MATRIZ DAS ATIVIDADES A DESENVOLVER, INDICADORES E METAS - PLANO DÊ AÏIVIDADES 2025

sERVrçO

RESPONSÁVEt

FONTE DE PONDERAçÃO
TAXA DE

ÌAXA DE

REALIZAçÃO DO

OBJETIVO

OPERACIONAL

cLASSTFTCAçÃOOBJETIVOS

ESTRATÉGICOS

OBJETIVOS

OPERACIONAIS
PARAMETRO

OBJETIVO

OPERACIONAI
TAREFA ìNDICADOR META

vERtFtcÁ,çÃo ESTABELECTDA
RESUTTADO REALIZAçÃODO

INDICADOR

oE1

21



dil 
Número médio mensal de açõesOOPT-lnd 1 too%6

de

QUALIDADE DSO DSCE

Registo de seryiço
externo nã

plataforma Kelio

Proceder a ações

fiscalização

obrâs/interyenções
curso

Otimizãr o número de
açôes de fiscalização

plataformã Kelio

Registo de seruiço

externo na

Ações de acompanhamento

7ú9l4
curso

EFICÁC|A DSO DSCE OOPS-tnd 1 das obras/interyenções em Número médio mensal de ações

estradas regionais
e interyenções

Garantir o
acompanhamento da

execução física das

OUALIDADE TODOS OOP9-lnd 1
Elaborar peças de
procedimentos contratuais

Prazo de elãboração das peças de
procedimenÌos contratuais (n.9 de
dias úteis em média)

10 Correio eletrónico 1:O%

QUALIDADE ïoDos
Anallsar candidaturas e

OOPglnd 2 propostas quando integra o
júti

Prâzo de ãnálise de candidaturas e
propostas

Prazo limite
estabelecido

Correio eletrónico
e Plataformã
eletrónica

75%

Garantlr o
âcompanhamento de
tramitação dos
procedimentos de
contratação pública

QUALIDADE DSJ OOP9-lnd 3

Analisaí e emitir pileceres
sobre peças de
procedimentos de

contrãtâção pública

Tempo mécio de resposta às

solicitações de análise e emissão

de pareceres sobre as peças de
procedimertos de contratação
públ ica

5 Correio eletrónico lsoÁ

Formalizâção de contratos
públicos

Realização da atividade de forma a

que a outorga dos Contratos seja

realizada na data
estabelecida/legal

QUALIDADE DSJ OOP9-lnd 4 Data limite
estabelecida

Correio eletÍónico
e Processos físicos

75%

Reforço dos níveis

de desempenho
nas atividades de
Íìscãlização nas

árêas de
competência da

SREI

MATRIZ DAS ATIVIDADES A DESENVOLVER, INDICADORES E METAS . PLANO DE AÌIVIDADES 2O2S

OBJETIVOS

ESTRATÉGICOS

OBJETIVOS

OPERACIONAIS
PARAMETRO

sERVrçO

RESPONSÁVET

OBJETIVO

OPERACIONAT
FONTE DE PONDERAçÃO

TAXÁ DE
TAXA DE

REAUZÁ,çÃODO C|-ASStFtCAçÃO

OBJETIVO

OPERACIONAI.

TAREFA IN D ICADOR META
vERtFrcaçÃo ESTAEEtECIDA

RESUTTADO REATIZAçÃODO

INDICADOR

oaPT

ocPS

oE2

ooP9

2A



OOP10-lnd 2

OOP10-lnd 1 50%

500Á10

DSI

DSJEFICIÊNCIA

EFICIENCIA
CorÍeio eletrónico
e Processos físicos

Correio eletrónìco
e Processos físicos

Prazo limite
estabelecido

Acompanhamento e

aconselhamento jurídico na Realização atempada da atividade

instÍução e de forma a que a outorga dos

acompanhamento de Contratos seja realizada na data

Processos de estabelecida/legal

contraordenação

Garantir a coordenação dos
processos contenciosos em Tempo de resposta às solicitações

articulação com mândatários (n.e de dias úteis em média)

da RAM

Promover a adequada
gestão de processos

contenciosos

Processos físicosOOP9-lnd 5QUALIDADE

7s%

70%

20vo

3

4

10DSJ

D5J

DSJ

QUALIDADE

QUALIDADE OOPg-lnd 7
Correio eletrónico
e Processos fÍsicos

PlataÍorma
âcinGov

Tempo médio entre a aprovação

das peças pelo orgão competente
para a decisão de contratar e o
lançamento do procedimento ( n,e

de dias em média)

Tempo médio de disponibilização
de informação atualizada sobre o

andamento dos procedìmentos em
curso, relãtivos a contratação
pública

Prestar esclarecimentos,'' .--. -:-.-::--. - ' ---' ... ïempo médio utilizado para a
onenÌacoes Ìecntcas e emtilr . -

- .- ':--- -. - '' elaboÍacão de informações e
pareceres no âmbito do

. emissão de pareceres (n.e de dias
recrme Jur-rdrc9.l: úteis)
contraÌaçao puDlrca

Lânçar procedimentos de

OOPg-lnd 6 contratação na plãtaformâ

eletrónica utilizada

Garantir o
acompanhamento de

tramitação dos

procedìmentos de

contratação pública

Assegurar informação
atualizada sobre o
ândamento dos processos

em curso relativos à

contratação pública

Reforço dos níveis

de desempenho
nas atividades de

fiscalização nâs

áreas de

competência da

SREI

MATRIZ DAS ATIVIDADES A DESENVOTVER, INDICADORES E METAS . PLANO DE AÌIVIDADÉS 2025

oBlETtvos OBJETIVOS

OPERACIONAIS
PARAMÊTRO

sERVrçO

REsPoNsÁvEr
OBIETIVO

OPERACIONAL
TAREFA INDICADOR META

FoNTE DE PoNDERAçÃo
TAXA DE

RESULÌADo REAuzaçÂo Do
INDICADOR

TAXA DE

REALrzaçÃoDo crassrFrcaçÃo
OBJETIVO

OPERÂCIONAL

ESTRATÉGrcos vERtFtcAçÃo ESTABELEctDA

ooP9

oE2

ooP10

\



EFrCrÊNCrA DSCP/DSCE

Análise de estudos e
OoPll-lnd 1 projetos dê interuenções a

efetuar na rede viáíia

Data estãbelecida para a análise de

estudos e projetos de interuenções
Datâ limite

estabelecidâ
Processos físicos

/correio eletrónico
LOoÁ

Veriflcação de conformídade Data da verificação da
EFICIÊNCIA DSCP/DSO/DSCE OOP11-lnd 2 de faturação de@rrente de conformidade da faturação (n.s de

contratos em curso dias úteis em média)
Processos físicos 2ú/"

EFICIENCIA DSCP OOPllJhd 3

Prestar ãooio nã áree do- . Data estabelecida para ãoesenno e [opograÌta a5 , ,

otveEas utrêcoes de
do desenho e dã topografia

5erytços

Data limite
estabelecida

Processos físicos e
digitais

70%

Monitorização da

manutenção e

execução de
empreendimentos

EFrCrÊNCtA DSO/DSCE OoPll-tnd 4
Elaborar autos de medição
de trabalhos

Tempo médio utilizado pãrã a

realização de autos de medição de
trabalhos (n.! de dias úteis)

5 Processos fÍsicos 70%

Disponibilização da

infoÍmação sobre o
desenvolvimento dâs obras â Tempo médio de disponibilização
seu cargo, de forma a dã informação sobre o
permitir o eficaz desenvolvimento das obras (n.9 de
acompanhamento da dias úteis)
calendarizâção e da

realização física

Processos físicos ê
EFrCrÊNCrA DSO/DSCE/DsF OOP11-lnd 5 10 Verificação no 70%

terreno

Candidaturã de intervençôes Realização e submissão de
promovidas pela DRE a candìdãturãs de projetos a

reâlizar com íinanciamento prggramas de iniciativas
de fundos comunitários comunitárias na data estabelecida

Correio eletrónico,
Processos físicos e

Plataformas
específicas

EFICIENCIA DSO OOPlllnd 6 Data limite
estabelecida

10%

Reforço dos níveis

de desempenho
nãs atividades de
fiscalização nãs

áreas de
competência da

SREI

MATRIZ DAS ATIVIDADES A DESENVOI-VER, INDICADORES E METAS . PLANO DE ATIVIDADÊS 2025

OBJETIVOS

ÊSTRATÉGICOS

OEJETIVOS

OPERACIONAIS
sERVrçO

RESPONSÁVEt
OBJETIVO

OPERACIONAL
FONTE DE PONDÊRAçÃO

TAXA D E
TAXA DE

REALIZAçÃO DO

OBIETIVO

OPERACIONAL

crAssrFrc,açÃoPARAMEÍRO TAREFA INDICADOR META RESULTADO REALIZAçÃODOVERIFICAçÃO ËSTABELECIDA
INDICADOR

oE2 oÕP11

30



Realizar, analisar e validar os

processos de ceÍtificãção de
despesa / pedidos de Taxa de execução dos

reembolso de projetos compromissos assumidos (em %)

financiados por fundos
europeus

Sistema de
informação de

correspondência,
correio eletrónico,
protocolo externo
da DSF e guias de

devolução da

DROT

OOP12-lnd 1 700%85%DSFEFICACIA

Promover a correta

certificação de

despesa

70%

7O/o

70./.12

72

10DSF

DSF

DSCE

EFICIENCIA

EFICIÊNCIA

EFICIENCIA

OOP11-lnd 9

OOP11-lnd 7

OOP11ìnd 8
Plataforma
específica

Processos físicos /
validação das

fâturâs

Plataforma
específica

Submissão dos pedidos de
pagamento de projetos a

programas de iniciativas

comunitárias com a periodìcidade

estabelecida no Programa

Comunitárig - mensal

Monitorização dã

manutenção e

execução de

empreendimentos

FiscalizaÍ as obras ou outros
contratos de manutenção e Periodicidade do

conseryação ãdjudicados no acompanhãmento dos trabalhos

âmbito das atividades mensãl

dêsêhvolvidãs

Acompanhamento da

execução financeira no

âmbito das submissões dos
pedidos de pagamento de

interyençôes

Acompanhâmento da

execução física e financeira Tempo médio após a

de acordo com a informação disponibilização da informação

do desenvolvimento das (n.e de dias úteis)

obras dos seryiços técnicos

Consolidação das

práticas de

controlo de custos

de funcionamento
e de exploração

em todas as áreas

de atividades da

SREI

Reforço dos níveis

de desempenho
nas atividâdes de

fiscalização nas

áreas de

competênciã da

SRÊI

MATRIZ DAS ATIVIDADES A DESENVOI.VÊR, INDICADORES E METAS - PLANO DE AÌIVIDADES 2025

FONTE DE PONDERAçAO
TAXA DE

TAXA DE

REALIZAçÃO DO

OBJETIVO

OPERACIONAT

€LASSTFTCAçÃOOBJETIVOS

ESÌRAÌÉGÌCO5

OBJETIVOS

OPERACIONAIS
PARÂMÊTRO

sERVrçO

RÉSPONSÁVEI

OBJETIVO

OPERACIONAT
TAREFA INDICADOR META

VERIFICAçÃO ESTABELECIDA
RESULTADO REALIZAçÃODO

IN DICADOR

oE2 ooP11

ooP12

31



EFICIÊNCIA DSCE

Realização de obrãs de
OOPl3lnd 1 conservação da rede viária

por empreitada

Realização dentro do prãzo Prazo limite
estabelecido

Correio eletrónico
e Processos físicos

20%estabêlecido

EFICIENCIA DSCE OOPl3-lnd 2

Manutenção de áreas

verdes, áreas de
paÍqueamento, repouso ou Registo atualizado das atividades -
outras áreas de interesse mensal

turístico englobadas na zona

da estrada

72

Processos físicos /
Ficha resumo das

atividades
700Á

EFICIENCIA DSRH OOP13-lnd 3

Recolher e disponibilizar
informação dos funcionários Processamento dos vencìmentos
para processamento de dentro do prazo estabelecido pela

vencimentos e elaborar o SRF através do Portal do
procesamento das despesas Funcionário Público - Ate ao dia do
rêlãtivas a remunerações e mês seguinte a que respeita
prestâções sociais

5

Portal do
funcionário
público

20%

a taxa de

execução orçamentâl
proceder ao

orçamental
despesa

EFICIÊNCIA DSF OOP13-lnd 4
Elaboração do Relatório de

Ex6uçâo Orçamentâl
Data de elaboração do Relatório 3lOf/ZOZs

Relatório execução

orçamental / e-
mails

20%

EFICIÊNCIA DSF OOP13-lnd 5

Âcompanhar e analisar a

execução orçamental e
proceder ao controlo
orçamental das despesas

Reporte dos encargos assumidos e

não pãgos
Prazo estabelecido

pela DROT
E-mails 200Á

Acompanhamento e
OOP13ìnd 6 atualização do cadastro e

lnformações
lnternas

/Relatórios/
regulamentos

EFrCrÊNC|A DSF/DSRH

inventário de bens do êstâdo
N.9 de iniciãtives Íêâlizedãs 70%

Consolidação das
práticas de

controlo de custos

de funcionãmento
e de exploração

em todas as áreãs

de atividades da

SRÊI

MATRIZ DAS ATIVIDADES A DESENVOTVER, INDICADORËS E METAS - PLÂNO DE ATIVIDADÊS 2025

OBJETIVOS

ESTRATÉGICOS

OEJETIVOS

OPERACIONAIS
PARAMETRO

SERVrçO

REsPONSÁVEL
OBJÉTIVO

OPERACIONAI
FONTE DE PONDERAçÃO

TAXA DÊ
TAXA DE

REAUZAçÃO DO

OBJETIVO

OPERACIONAL

cr.ÂssrFrcAçÃoTARÊFA INDICADOR META RESULTADO REALIZAçÃO DOVERIFICAçÃO EsÍABELECIDA
INDICADOR

oE3 ooPl3

t



Assegurar o
acompanhamento de

auditorias realizadas por

entidadês externag
nomeadamente nas tarefas
de recolha, esclarecimentos
e fornecimento de
informaçôes nece$árias à

emissão de conclusões

trãnsparentes e efetìvas.

OOP15-lnd 1 700%TODOSEFìCIÊNCIA
No prazo previamente Relatórios de

estabelecido auditoria

Tempo médio de disponibilização
de documentos para consulta aos

auditores (n.e de dias úteis)

Assegurar o

êcompanhamento de

auditorias realizadâs

por entidãdes
externas

EFICIÊNCIA DSRH

Lêvahtamehto dos

OOP14-|nd 1 indicadores de gestão de

recurS0s humanos

Envio da informação solicitada nos

prazos estabelecidos

Prazo limite
estabelecido

Correio eletrónico

/lnformações/
relatórios

zs%

EFICIENCIA DSRH

Proceder às alterações de Data da elaboração da informação
OOP14-lnd 2 posicionamento para autorização até 30/06/2025

remuneratórioobrigatórias (180dias)
180

lnformações
lnternas

250Á

Promover o correto
processamento de
ãbonos e

vencimentos aos

tÍabalhadores dê DRE

EFICIÊNCIA DSRH OOP14-lnd 3
Registo de assiduidade dos

trabalhadores

Elaboração do mapa mensal de

assiduidade dos trabalhadores da

DRE - Até ao dia do mês seguinte a

que respeita

5
Mapã de

âssiduidede
25%

EFICIENCIA OOP14-lnd 4
Proceder ao recrutamento

Abertura dos procedimentos

concursãis autorizados no Mãpa

Regional Consolidado de

Recrutãmentos - prazo após

autorização em diãs

90
Aviso de abertura
do procedimento

250ÁDSRH
de pessoal

consolidação das

práticas de

controlo de custos

de funcionamento
e de exploração

em todas as áreas

de atividades da

SREI

MATRIZ DAS ATIVIDADES A DESENVOLVER, INDICADORES E METAS - PLANO DE AÌIVIDADES 2025

FONTE DE PONDERAçÃO
TAXA DE

TAXA DE

REALIZAçÂO DO

OBJETIVO

OPERACIONAT

cLASSTFTCAçÃOOBJETIVOS OBJETIVOS

OPERACIONAIS
PARAMETRO

sERVrçO

RESPONSÁVEL

OBJETIVO

OPERACIONAL
TAREFA INDICADOR META RESUITADO REATIZAçÃODO

ESTRATEGICOS VERIFICACAO ESTABELECIDA
INDICAOOR

ooP14

oE3

ooP15
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6. QUADRO DE AVALIAçÃO E RESPONSABILIZAçÃO (qUNN}

O Decreto Legislativo Regional n.s 23/2O24/M, de 30 de dezembro procedeu à quarta

alteração ao Decreto Legislativo Regional n.s 27/2009/M, de 21 de agosto, que estabelece o

sístema integrado de gestão e avaliação do desempenho na administração regional autónoma

da Madeira.

A revisão operada por este diploma promoveu diversas alterações ao sistema de

avaliação, contudo no que respeita ao SIADAP-RAM 1, não se assinalaram grandes alterações,

continuando o serviço sujeito a avaliação permanente e atualização a partir dos sistemas de

informação do serviço, assentando nos seguintes elementos estruturantes:

a)A missão do serviço;

b) os objetivos estratégicos plurianuais determinados superiormente;

c) Os objetivos anualmente fixados e, em regra, hierarquizados;

d) os índicadores de desempenho e respetivas fontes de verificação;

e) Os meios disponíveis, sinteticamente referidos no plano de atividades;

f) O grau de realização de resultados obtidos na prossecução de objetivos;

g)A identificação dos desvios e, sinteticamente, as respetivas causas;

h) A avaliação final do desempenho do serviço.

No quadro seguinte, apresentamos os objetivos selecionados para o eUAR/2025 e o

alinhamento estratégico em termos de articulação entre os objetivos estratégicos e

operacionaís, bem como o contributo das Unidades Orgânicas para a sua concretização.
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Obietivos EstÌatégicos (OE):

quADRo DE AVALTAçÃo E REspoNsABtLlzAçÃo (qunnl
PLANO DE ATIVIDADES DRE 2025

secretaria Regienal de Equipamentos e lnÍraestruturas
Direção Regional de Êstradas

OEI: concretizar melhorias na capacidade de resposta e na relação com os utentes dos seruiços da SREI

oE2: Reforço dos níveis de desempenho nâs atividãdes de fiscalização nas áreas de competência da SREI

OE3: Consolidação das práticas de controlo de custos de funcionamento e de exploração em todas as áreas de ativldades da SREI

obietivos operacionais (oOP)

EFICACIA PESO 40%

de informações, emissão de pareceres e estudosnâa

lhdlcadores

lndt - Promover inspeções

às vias concessionadas à

vialitoral e à viaexpresso,

tendo em vista a verificação Número de inspeções realizadas às vias

do cumprimento das concessinadas

obÍigações decorrentes dos

respetivos contrâtos (OOP5-

lndll

lnd2 - Recolha e tratamento
de dados de ttáfego das vias Número de relatórios de estatística de

concessionadas à Vialitoral e tráfego das vias concessionadas

à Viaexpresso (OoP6-lnd2l

serulp Èesponsável Meta 2024 Metâ 2025 Tolerâncla Vâlorcrítlco

DSCP 5 15 co%IZ

nêsultâdo 2025 clãsslficâção Taxa dê RealiËçãô Fonte deVeÍlÍlcêçào

Processos físicos; Correio

Eletrónico

Processos Íísicos; Correio

Êletrónico

Processos físicos /
controlo interno

-LOO%

-too%

-loo%

lnd3 - Emitir pareceres

sobÌe âs condições de

realização de edificações,

obras, trabalhos e outrãs
intèrvenções nas zonas de

protêção das estradas

regionais (OOP6-lnd7l

Tempo médio utilizado para a elaboração

de informações e emissão de pareceres

(n.e de diãs úteis em média)

DSCP 24

DSCE 10 10

z 30 2íJ%

13 20%
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de despesaâ €orretaOOP2: Proriover r
lnd4 - RealizaÍ, ãnaliser e

validar os processos de

certificação de despesa /
pedidos de reembolso de
projetos finãnciados por
fundos europeus (OOP12-

lndl)

EFICIÊNCIA

lndlcadores

ïaxa de execução dos compromissos

assumidos (em %)

Serulço Rêsponsável Metâ 2024 Meta 2025 Tolerância Valor CríÍco Resultâdo 2025 ClasçlÍìcação Texe de Realizãção Fontê deV€rlf,cação

-L00%

o%

DSF 85o/o 85% fi% 706% 30%

Sistema de informação de
correspondência, correio

eletrónico, pÍotocolo

êxtèrno da DSF ê guiâs de
devolução da DROT

riiâ ae ãeatizàçao aó oôn)

PESO: 40%
mais rápida e eficazOOP3: Assegurar

Pe5oi

Seruiço Responsável Metã 2024 Meta 2025 ToÌerância ValoÍCÍÍtico

TODOS 20 20 3 25 to%

Rêsultãdo 2025 Classlficãção Taxã de Reallzação

Tempo médio de disponibilização derno5 - xesPosta aos servtços -
e utentes ioopl_lndtl informação a seruiços e utentes (n.e de

dias em média)

Fonte deVèrlfica9ão

Processos físicos;

correspondência

Ìilâ de Reãlizaçãodô OOP3

-L00%

OOP4: Monitorização da manutenção e

lnd6 - Verificação de

conformidade de faturação Dâta da verificação da conformidade da
decorrente de contratos em fãturação (n.e de dias úteis em média)
curso (OOP11-lnd2)

lndT - Acompanhãmento da SubmÌssão dos pedidos de pagamento de
execução financeira no projetos a programas de iniciativãs
âmbito das submÍssões dos comunitárias com a periodÌcidade
pedidos de pagamento de estabelecida no Programa Comunitário -
intervenções(OOP11-lnd7l mensal

lndS - Acompanhãmento da

execução física e íinanceira
de acordo com a informação Tempo médio após a disponibilizaçâo da
do desenvolvimento das informação (n.e de dias úteis)
obras dos seruiços técnicos
(oOP11ìnd8)

Serulço Responrável Mera 2024 Mdâ 2025 TotÊÉncia Vâlorcrftico R€suhado 2025 Clâsstficãção Tera de Rêallzação Fonlê d€ VerlÍicãção

20% Processos Íísicos

70% Plataforma específica

70% PlataÍorma específica

ráia de niátizaç:o ào oorn

DScP /DSO /
DSCE

5

DSF t2 12

5 2

2

2

6

l5

-10v6

-LOV/"

-too%DSF 9 10

o%

Jb



OOP5: PromoveÍ o correto processamento de abonos e vencimentos

lnd9- Procederàs
alterações de
posicionamento

remuneÍatório obrigatórias
(OOP14-lnd2)

QUALIDADE

lndlédores

Data da elaboração da informação para

autorizãção ãté 30/06/2025 (180 dias)

Serulço Responsávêl Mêtâ 2024 Metâ 2025 Tolerânclã ValoÌCrftl@

DSRH 120 180 z 225 30%

Rêsultado 2025 Cbismcação Tãxâ de Reâllzeção Fontê de VerlÍlceção

lnformações lnternas

Tãxâde Realizaçãodo OOP5 o%

PESO:

Desvlo

-LOW6

20%

ooPS: Garantir o acompanhamento de tramitação dos procedimentos de contratãção pública

lnd10 - ÉlaboÍaÍ peças de
procedimentos contratuais

{OOP9-lnd1}

Prazo de elaboração das peças de
procedimentos contratuais (n.e de dias

úteis em média)

Seilip Respoísável Meta 2024 Meta 2025 Íolerán.la Velor CrÍtico

TODOS 10 10

Resuhâdo 2025 classificação Tâx. de Reâllzãção

1? 50%

5 5V/"

Fonte devêrificâção

Correio eletrónico

PlataÍorma âcinGov

Ìda de Rcalireçâo do ooP6

-too%

-LOO%

lnd11 - [ançar
procedimêntos de

contÍatação na plataforma

eletrónica utilizadais (OOP9-

lnd6)

Tempo médio entre ã aprovâção dãs peças

pelo orgão competente para a decisão de

contratar e o lançamento do procedimento
( n.e de dias em média)

DSJ 4 4 2

objetivo Estratégico I - Concretizar melhorias na capacidade de resposta e na

relação com os utentes dos serviços dâ SRÊl

Objetivo Estratégi@ 2 - ReÍorço dos níveis de desempenho nas atividades de
fiscaliËção nas áreas de competência da SREI

objetivo Estratégio 3 - consolidação das práticas de controlo de custos de

funcionamento e de exploração em todas as áreas de atividades da SREI

ooPl ooP2 ()()P3 ()()P4 ooP5 ooP6

X x

xx

Xx

coNTR|BUtçÃO DE CADA DTMENSÃO

Eficácia

o,0%

20%

o%

40%

o%

40%

ooÁ

Eficiência

o,o%

qualidade

o,o%

AVAUAçÃO FrNAr DO SERV|çO/ORGANISMO

Bom

0%

Satisfatório

o%

lnsuficiente

0%



RECURsOS HUMANOS

DESIGNAçÃO

Dirigentes - Direção Superior

Dirigentes - Direção intermédia e Chefes de equipa

Técnico Superior

Coordenador Técnico

Assistente ïécnico

Êncarregado geral operacional

Encârregado opeíacional

Rocheiro

Técnico de Espaços Verdes - Encârregado

Técnico de Espaços Verdes

Assistente Operacional

DESIGNAçÃO

Orçamento de Funcionamento ÍoFl

Despesas c/Pessoal

Aquisições de Bens e Serviços

Juros

Trensferências correntes

OutEs despesas correntes

Aquisições de Bens de Capital

Orçamento de lnvestimento {Ol}

Outros Valores (OV|

PONTUAçÃO
Pontuação

Realizada

EXECUTADO

DESVIO

-20

-160

-672

-54

-168

-74

"48

-6

-30

-995

-2239

20

L6

72

9

7

6

6

6

5

5

Total

Totâl {OF+Ol+OV)

PTANEADO (€)

6537 2r1,,OOe

6 272966,00€

254 L45,OO €

100,00 €

-€

3 000,00 €

3 000,00 €

136 364 334,00 €

-€

142 901 545,00 €

DESVIO

t



INDICADORES I FONTES DE VERIFICAçÃO

lnd 1: Processos físicos; correio Eletrónico
lnd 2: Processos físicos; Correio Eletrónico
lnd 3: Processos físicos / controlo interno
lnd 4: Sistema de informação de correspondência, correio eletrónìco, protocoìo externo da DSF e guias de devolução da DRoT

lnd 5: Processos físìcos; correspondência
lnd 6: Processos físicos
lnd 7: Plataforma específica
lnd 8: Plataforma específica
lnd 9: lnformações lnternas

lnd 10: correio eletrónico
lnd 11: Plataforma acinGov

cÁtcuLos AUXTilARES I GRÁFrcos

o%

700%

so%

72S,OO%

roo,oo%

75,0O%

so,oo%

25,OOo/o

0,00%

Taxa de Realização dos Objetivos Operacionais

4

Taxa de Realização dos lndicadores de Desempenho

Eficiência

r25,OOo/o

IOO,OO%

7S,OOoÁ

50,oo%

25,OOÒÁ

o,oo%

lnds lnd6 : lndT ìnd8 ::: lndg

z

EÍicácia

'i lndl n lnd2 r lnd3 m lnd4

725,00%

too,oo%

75,OO%

50,oooÁ

25,OO%

o,oo%

Qualidade

lnd10 lnd11

6

39



L50%

7250/o

too%

7s%

50%

25%

o%
trÁ

Taxa de Realização dos Parâmetros

o%

r Efìcácia I Eficiência r Qualidade

o%

Recurcos Financeiros

I Planeado I Executado

Recursos Humanos

142901 545,00 €

2239

Pontuação
Planeada

0

Pontuação
Realizãda
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PARAMETROS

A ponderação a aplicar na avaliação dos objetivos, será a seguinte:

EFtCÁCrA

40%

ËFrctÊNcn

4A%

QUALIDADE

20%

A avaliação final do desempenho do serviço será expressa qualitativamente, pelas

seguintes menções:

A menção de desempenho bom, corresponde ao serviço que atingiu todos os objetivos,

superando-os total ou parcialmente.

A menção de desernpenho satisfatório, corresponde ao serviço que atingiu todos os

objetivos ou os mais relevantes.

E por fim, a menção de desempenho insuficiente, corresponde ao serviço que não atingiu

os objetivos mais relevantes.

AVALTAçÃO FrNAL DO SERVIçO

INSUFICIENTEBOM SATISFATÓRIO

4L



7. PIDDAR

Considerando os objetivos estratégicos da SREI e os objetivos operacionais da DRE, o

Plano e Programa de lnvestimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração da RAM,

abreviadamente PIDDAR, estabeleceu para o ano de 2025 os objetivos definidos no program

do Governo Regional.

Neste âmbito, e considerando a importância das ligações internas e externas, o

investimento previsto para a melhoria das acessibilidades prevê intervenções nesta área, onde

se enquadra a Medida 15 - Promoção de soluções de transporte energética e ambientalmente

mais eficientes.

De acordo com esta medida, e com o objetivo de melhorar as acessibilidades, são

destacados os seguintes projetos:

e 52!20 - Requalificação da ER 204 - Boa Nova / Assomada;

o 53032 - Nova ligação euebradas / Amparo;

o 50388 - Nova ligação em Via Expresso ponta do Sol _ Canhas;

o 52019 - Ligação Rodoviária do Jardim da Serra ao Curral das Freiras;

o 51380 - Conservação Corrente por Contrato - Rede Viária Regional.

Destacam-se ainda os seguintes investimentos nas reformulações dos nós rodoviários:

o 52162 - Reformulação do Nó do Cortado;

o 52433 - Nó da Cancela - Reformulação dos Entroncamentos dos Ramos da
VR1 com a Estrada do Garajau;

o 5244I - Nó de Santo António.

No âmbito da prevenção e mitigação de riscos de derrocadas sobre Estradas Regionais

são de salientar:

o 5L704 - Estruturas Porticadas de proteção à ER 101 - Seixal;

r 51850 - Prevenção e Mitigação do Risco de Derrocada na ER 104 - Meia
Légua;

r 51852 - Prevenção e MitÍgação do Risco de Derrocada na ER Lo3 - cabouco;

o 51855 - Prevenção e Mitigação do Risco de Derrocada na ER 103 - Degolada;

r 5L856 - Prevenção e Mitigação do Risco de Derrocada na ER 110 - Lombo das
Faias;

r 51857 - Prevenção e Mitigação do Risco de Derrocada na ER L10 - Longueira;

o 51858 - Prevenção e Mitigação do Risco de Derrocada na ER 110 - serrado.
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Destacam-se ainda, os investimentos que visam a promoção de t
ambientalmente sustentáveis, através da requalificação das antigas estradas regionais:

t 5212t- Criação de Circuitos com lnteresse Turístico (PAMUS);

r 51881 - Reconversão da lluminação Pública na Rede Viária Regional;

a 50386 - Conservação e Manutenção em Diversas Estradas Regionais com

destaque para a reposição das condições de segurança e operacionalidade da

ER 211-Temporalde 25 de dezembro de2O2O.

Diferente medida proposta no Plano e Programa de lnvestimentos e Despesas de

Desenvolvimento da Administração da RAM foi a Medida LO2 - Plano de Recuperação e

Resiliência, onde se destaca o projeto 52976 - TD-C19-|05-RAM: Conectividade Ampliada

Terrestre, que pretende dotar os túneis da rede rodoviária regional com sistemas de

comunicação 5G, rádio e SIRESP. Estes equipamentos visam melhorar significativamente as

condições de comunicação dos utentes e também das autoridades de socorro, em casos de

emergência.

Estas e outras medidas fizeram parte da proposta do Plano e Programa de lnvestimentos

e Despesas de Desenvolvimento da Administração da RAM apresentado e submetido a

aprovação da Assembleia Legislativa da RAM.

Não tendo reunido consenso, o Orçamento e o Plano e Programa de lnvestimentos e

Despesas de Desenvolvimento da Administração da RAM para 2025 não foram aprovados, sendo

necessária a sua reformulação e apresentação de novas propostas.
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8. CONCLUSÃO

A elaboração deste Plano de Atividades contou com o envolvimento e a colaboração de

todos os Dirigentes dos diversos serviços da DRE, que, através de várias reuniões, participaram

ativamente, partilhando as suas experiências e perspetivas.

Este Plano de Atividades traduz a estratégia adotada pela DRE para o ano de 2025,

definindo as principais diretrizes para as ações a desenvolver, traçando os objetivos estratégicos

e operacionais a serem cumpridos ao longo do ano.

O Plano reúne na tabela apresentada no ponto 5., uma síntese dos objetivos estratégicos

e operacionais, as tarefas a eles associados, os respetivos indicadores, fontes de verificação e

metas, que têm como fundamento potenciar as capacidades e competências das várias unidades

orgânicas.

Ao longo de todo o ano de 2025 todas as tarefas enunciadas no plano serão monitorizadas
de maneira a refletir com transparência o desempenho da DRE, procurando cumprir a estratégia
estabelecida e programar as ações a afetar às várias Direções de serviços.

A atual situação do Governo Regional, que se mantém em gestão até à tomada de posse

de um novo Governo, nomeado em função dos resultados eleitorais, compromete a execução

orçamental de toda a Administração Pública Regional, pois está condicionada a duodécimos,
implicando a possibilidade de haver atrasos nos pagamentos às Entidades contratantes em curso

e nos procedimentos de contratualização de novas obras, com potenciais incumprimentos nas

metas estabelecidas, em particular no que respeita aos projetos financiados pelo plano de

Recuperação e Resiliência.

Esta preocupação condíciona a capacidade de concretização dos serviços, daí
procurarmos elaborar um plano equilibrado, que leve em consideração as limÍtações existentes,

mas que ao mesmo tempo, mantenha um caráter ambicioso. Esse equilíbrio é fundamental para

assegurar que o plano seja viável e exequível, sem, contudo, perder a capacidade de impulsionar
o desenvolvimento e o aperfeiçoamento dos Serviços.

Além disso, um plano ambicioso funciona como um estímulo para os seus protagonistas,

nomeadamente os envolvidos na sua execução. Ao estabelecer objetivos desafiadores, mas

realistas, promove-se o envolvimento, a motivação e o compromisso dos trabalhadores, criando
um ambiente propício à inovação, à superação de desafios e ao alcance de melhores resultados.

Dessa forma, o plano não é apenas um instrumento de gestão, mas também um fator de

ínspiração e mobÍlização para todos os intervenientes.
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